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PROF.RUBENSREQUIÃO
(Catedráticode DireitoComercial)
Sociedadepor Quotasde ResponsabilidadeLimitada
Tipicidadede sua ,estrutura
1 - É bem conhecida,por ser recente,a história das socieda-
des de responsabilidadelimitada. Filiamo-nosentre os que atribuem
o seu surgimento ao legislador germânico,que as introduziu no Có-
digo do Comércio de 1892.
A sociedade de responsabilidadelimitada que ingressou no Di-
reito brasileiro através do Decreto n.o 3.708, de 10. L 1919, na
verdade não se inspirou no Direito inglês como alguns autores su-
põem. Êssedireito, de fato, conheceupelo Act de 1862 a sociedade
chamada limitedby garantee,na qual o capitalpodiaou não ser di-
vidido em açõese em caso de liqüidaçãoos sócios respondiampelas
dívidas sociais até o montante estipulado no contrato, e era co-
mum proibir-sea cessãodas ações.Êsse tipo de sociedadese pre-
tendeu introduzirna Françapela lei de 1862, tendo vida efêmera,
pois êsse diploma foi revogado em 1867, como veremos.
No Brasil imperial,o Ministro da Justiça Joaquim Nabuco, em
1865, tentoutransplantá-Iaparao nossoDireito,partindoda lei
francesade 1863.
Chegoumesmoo Ministroa solicitaro parecerdos Tribunais de
Comércio provinciais, apresentando-Ihesum longo questionário, mas
êsse desideratofoi frustrado pelo Conselhode Estado,que negou
apoioà intenção ministerial.
A confusão criada nas origens históricas do instituto se deve
ao fato de êssetipo de sociedadeno Direitofrancêster sido denomi-
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nadosociétéà responsabilitélimitée,denominaçãoque Joaquim Na-
bucoverteraparao portuguêsliteralmente.
2 - É interessante,para bem focalizar a finalidade econômica
da nova sociedade,pesquisaras causasque determinarama sua
criação.Isso se deveu à preocupaçãosimplificadorada estruturae
funcionamentodassociedadesanônimas.
Todossabemque na primeirametadedo séculopassadoas so-
ciedadesanônimasviveramsob o regimede autorizaçãoou privi-
légio para sua fundação.O Estadomantinhaduro contrôlesôbre os
mesmos,não podendoser elas livrement.ecriadas.
A liberaçãodas sociedadesanônimasfoi implantadana Ingla-
terra, nos meadosdo séculopassado,ficandoos francesesinferio-
rizadosem relaçãoàquelepaís, sobretudoquandoum acôrdointer-
nacionalpermitiaque as livres sociedadesinglêsasoperassemna
França.Daí imaginar-seo artifíciode, atravésde um esquemade
simplificação,permitir-sea formaçãode nôvotipo de sociedadeanô-
nimaque escapasseà préviaautorizaçãodo Estadoparaconstituir-se.
Foi o que se pretendeucoma lei de 1863ie tantoo episódioé ver-
dadeiro, que tendo a nova lei de 1867, sôbre sociedadesanô-
nimas,libertadoa sua fundaçãoda autorizaçãoda tutelado Estado,
a sociétéà responsabilitélimitéedeixoude ter razãode existir,sen-
do porissorevogadaa lei respectiva.O ProfessorWAlDEMAR FER-
REIRA abordaêsseaspectohistórico,recorrendoàs fontesfrancesas,
esclarecendo:"No fundo, ainda tomando-seseus outros requisitos,
dizia o expositor,aquelacombinaçãonão era maisdo que o anoni-
mato:maso anonimatolibertodo obstáculoque se lhe opunhaà en-
trada-a autorização,I'anonymatlibre ou peu s'en fautl/.(Tratado,
voL 111,n.o 522).THAllER, o prestigiadotratadistafrancês,esclare-
ce que o regimeinstauradopelo adventoda lei de 24.7. 1867,ain-
da vigente em Françaaté há pouco tempo, unificou o sistemae
impl'antoua libertéreglamentée,istoé, estabelec.eupara as socieda-
des anônimaso regimede estatutode que resultouo desapareci-
mentoda sociedadede responsabilidadelimitada,por haver-sees-
vasiadoseuobjetivo.
Em síntese,quandofoi dispensadaa autorização,a nova socie-
dade anônima,simplificada,desapareceuda cenajurídica.Em 1882
nova lei no Brasilsuspendeu,por sua vez, o vigoranteregimede
autorizaçãoprévia, reservando-aapenaspara certos tipos de em-
prêsas,sistemasque perduraaté a atualidade.
3 - Mas, mesmono regime das sociedadesanônimaslivre-
menteconstituídas,ressentiam-seas emprêsasde médio porte de
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instrumentomais adequado,que permitisse() funcionamentomais
expeditoe sem os onerososentravesde publicidadeque o anoni-
matorequerpara a segurançado público.
Foram precisamenteêsses os objetivos perseguidospelo le-
gisladoralemãoem 1892.Afastadoo formalismoe o rigorismopubli-
citário,peculiardas sociedadesanônimas,aligeirou-seo manejoda
sociedade,na qual a responsabilidadedos sóciosse resumiaàs en-
tradasconferidasou ao capitalsocial.O ProfessorWALDEMARFER-
REIRA, baseadoem autorgermânico,explicaque objetivoucoma
nova sociedade"se rodeassede maior simolicidadeem sua cons-.
tituiçãoe desenvolvimento,de modo, e a observaçãoé de KARL
. HEINSHEIMER, que servisseà emprêsade ação.restritaou caráter
provisório, e5pecialmenteàs emprêsasde família". (IITratado",vol. IV,
pg. 388).
Êssenôvo tipo foi em 1901 introduzidono direito português,
segundo modêloda lei alemã,ondeo ProfessorINGLEZDESOUZA. .
foi buscarelementosparatranspo-Io,em 1912,parao seu Antepro-
jeto de Código Comercial.A Exposiçãode Motivos dêsseAntepro-
jeto exaltavaa excelênciada sociedadeproposta,a qual se prestava,
segundoo autor,"a animara concorrênciadas atividadese dos ca-
pitais ao comércio,sem ser preciso recorrerà sociedadeanônima
que melhorse reservarápara as grandesemprêsasindustriais,que
necessitamcapitaismuitoavultadose prazosuperiorao ordinárioda
vida humana"(ob. citopg. 24). DêsseProjeto,comotodos sabem,
surgiua Leide 1919.
4 - Tendo em vista todos êssesfatôrese pressupostoshistó-
ricos e técnicos,sustentamosque as sociedadesde responsabilida-
de limitadadevem permanecerno Direitobrasileirocom a função
para a qual foram criadas,isto é, de atenderà estruturatécnicae
jurídicadas emprêsasde pequenoe médioporte,que modernamen-
te são conhecidascomo"sociedadesfechadas"ou "sociedadesde fa-
mília".Suaqualificaçãodeve permanecercomosociedadede pessoas
queé a tradiçãoque a melhordoutrinainstituiu.
Essasociedadese forma,ao nossoentender,pelo contratoplu-
rilateral,que restringea responsabilidadedos sóciosaté o montan-
te do capitalsocial.As quotasnão coristituemvalôresmobiliários,
-~ éi comoveremos,universalo princípiode que as quotasnão de-
vemserrepresentadasportítulosnegOciáveis.(RAULVENTURA,Ces-
sãodeQuotas,pg.6.)
Em conseqüência,as quotasnão devemser corporificadasem
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"títulos valôres"ou títulos de créditorepresentativosdo seu valor
e documentode legitimaçãodo statusde sócio.
Devemos,pois,manter-nosfiéis à naturezadessasociedade,ten-
do em vista, inclusive,as liçõesdo DireitoComparado.As antigas
e as recenteslegislações,vedamque a sociedadeemitatítulos mo-
biliários,comopassamosa verificar:
A lei alemãde 1892,no artigo15,alíqea3.adispõe:
"As partessociaisnão podemser cedidassenãopor con-
tratopassadosob formajudiciáriaou notarial".O Código
Civil italiano,no art. 2472, prevê: "As quotasde par-
ticipaçãodos sócios não podem ser representadaspor
ações".
A lei francesade 1966,reza:
"Sob pena de nulidadeda emissão,é interditoa uma
sociedade de responsabilidadelimitada emitir valô-
res mobiliários".O Código de Obrigaçõessuíço no art.
722, estabelece:"Todo sócio participado CapitalSocial
semque suaparte(partesocial)tenhao caráterde ação."
A lei Geral de SociedadesMercantis,do México, de 1933 no
artigo58, registra:
"Sociedadede responsabilidadelimitadaé a que se cons-
titui entre sócios,que somenteestão obrigadosao pa-
gamentodesuacontribuiçãosemqueaspartessociaispos-
samestarrepresentadaspor títulosnegociáveis,à ordem
ou ao portador,pois só serãocessíveisnos casose com
os requisitosque estabelecea presentelei."
A lei de Portugal,que se seguiuem 1901à lei alemã,dispõe
no art. 6, que as quotassociaissão transmissíveisnos têrmosde
direito e a cessãodeve constarde documentoautêntico.A lei bra-
sileirade 1919,nadadispõesôbreo assunto,pois, supomos,a nin-
guém podia ocorrerfôsse possívela representaçãoda quotaem tí-
tulo negociável,tendoem vistaque a negociabilidadedas partesdo
capitalrepresentadasem açõesé típicadas sociedadesanônimas.
Emconclusão,sustentamos:
1.° - que a tentativahistóricade simplificaçãodas so-
ciedadesanônimasresultoufrustrada;
2.o - que a sociedadepor quotasde responsabilidade
limitada,do direito atual,constituium tipo intei-
RUBENS REQUIÃO 237
ramente nôvo de sociedade, criado pelo legisla-
dor, e assim deve ser tratadai
3.° - que a sociedade limitada, em princípio, se desti-
na às emprêsas de médio porte e às sociedades
familiares ou fechadas, já que as sociedades anô-
nimas estruturam as grandes emprêsas de capi-
tais.
Transferênciade Quotas
1 - Na reelaboraçãodo direito societário,relativo.às socieda-
des por quotas de responsabilidade,não se deve perder de vista
que constituemelas um tipo peculiar, não se devendo considerá-Ias
ou Ihes dar o tratamentode sociedadeanônima simplificada. Emou-
tro estudocorrelatodemonstramosque a História registra o aban-
dono da idéia de sociedadesanônimas simplificadas, ocorrida na
Françaem 1863.
Ora, no instanteem que a sociedade por quotas fôr considera-
da sociedadeanônimasimplificada,decreta-se-Ihea morte. E não é
conveniente o desaparecimentode um tipo de sociedadeque tanta
utilidadetem no mundojurídicoe no mundo dos negócios.
Dentroda estruturapersonalistadessasociedadepode-se,per-
feitamente, sem provocar a sua desfiguração, adaptá-Ia melhor aos
fins a que é destinada,istoé, dar o suporte jurídico às emprêsasfa-
miliares ou de pequeno e médio porte.
Uma das críticasque se faz às sociedadespor quotas,na sua
configuraçãoatual,é a forma arcaicae inconvenientede cessãoe
transferênciadas quotas. Qualquer retiradaou ingresso de sócio im-
porta na modificação do contratosocial, inconvenienteque não ne-
cessitade maior análise.
Ora,o processode cessãoe transferênciade quotaspode ser
simplificado,ou se lhe dar uma novatécnica,que assegurandos
interêssesda sociedadee dos credores,permitamaisfácil acessoou
retiradado quadrosocial.
Aventou-sea idéiade que a sociedadefôsse legalmentedotada
de um livro de "Registrode Quotas"onde as cessõesou transferên-
ciasseriamaverbadas.A sociedaderequeria,em conseqüência,obri-
gatoriamenteao registrodo comércioo arquivamentode cópia au-
tênticado têrmoquevalerácomoinstrumentode alteraçãocontratual.
Em princípioé válida a idéia.A sociedade,pelo sistemaindi-
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cado,poderiafiscalizara regularidadeda cessãoe transferência,ca-
so no contratohouvessecláusulade preferênciados antigossócios
na aquisiçãoda quotado sócio retiranteou de necessáriaanuência
da admissibilidadedo sócioque ingressa.
O que tememos,porém,é que a sociedade,por seu represen-
tante legal, não efetue a averbaçãono Registrodo Comérciodo
têrmo de transferênciaou cessãolavrado no livro de registrode
quotas.Essaomissãopoderiaser involuntária,provenientede desídia,
mas tambémpoderiaser maliciosa,prejudicandoo sócio que pre.
tendeu retirar-seda sociedade,mas cuia retiradanão se consumou
em relaçãoa terceiros.
Para afastarêsse inconvenientepoder-se-iaestabelecerque o
contratode cessãode quotasfôsse levadoà inscriçãono Registro
do Comércio,apóso que, sàment.então,se faria a sua averbação
no livro competenteda sociedade.A validadedo contratode ces-
são ou transferênciada quota surgiria sàmenteapós a averbação
do contratono livro próprioda sociedade.
Penhorabilidadedas Quotasdas Sociedadespor Quotasde
Responsabilidadelimitada
1 - Constituiregraprocessualque asquotasdassociedadesco-
merciaisnão são objeto de penhora.Assim, com efeito, dispõe o
Códigode ProcessoCivil, a saber:
Art. 942 - Não poderãoabsolutamenteser penhorados:
. . . . . . . . . .
XII - Os fundos sociais,pelas dívidas particularesdos
sócios,não compreendendoa isençãoos lucros Ií-
qüidosverificadosem balanço.
Art. 943- Poderãoserpenhorados,à faltadeoutrosbens:
. . . . . . . . . .
11 - Os fundoslíqüidosque possuiro executadoem
sociedadecomercial.
A normaprocessualrefleteo preceitodo art.292 do CódigoCo-
mercialque determina:
"O credorparticularde um sócio só pode executar
os fundos líqüidosqu,eo devedorpossuirna companhia
ou sociedade,não tendo êste outros bens desembarga-
dos,ou se, depoisde executados,os que tiver nãoforem
suficientesparao pagamento.'
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2. A razão dessasnormasproc.essuaisdecorredo princípio
consagradono Direito Brasileiro,de que as sociedadescomerciais
regurarménteregistradasadquirempersonalidadejurídica.Impressio-
nados,portanto,coma autonomiapatrimonialdecorrented.essaper-
sonificação,os processualistaslevaramo princípioàs últimasconse-
qüências:a quotado capitalsubscritae integralizadapelo sócio,não
respondepelassuasdívidasparticulares.
A jurisprudênciados tribunaistem consideradoimpenhorávela
quotado sócionassociedadespor quotasde responsabilidadelimita-
da, tendotodaviao SupremoTribunalFederaldistinguido:se no con-
trato socialhouvercláusulapermissivada transferênciada quota in-
dependenteda préviaanuênciados demaissócios,torna-seviável a
penhora;casocontrário,se o ingressode nôvosóciodependerdo as-
sentimentodosdemaissócios,a quotaé impenhorável.
o Projetode Códigode ProcessoCivil não repeteo preceitodo
Código vigente,maso Projetode Códigode Obrigações(Projeton.o
3.264, de 1965) no artigo 1.163, dispõe entretanto:
/10 credor particularde sócio pode, na insuficiênciade
outrosbensdo devedor,fazer recaira execuçãosôbreo
que a êstecoubernos lucrosda sociedadeou na parte
que lhe tocarem liqüidação.
Parágrafoúnico.Sea sociedadenãoestiverdissolvida,
podeo credorrequerera liqüidaçãoda quotado devedor,
cujo valor, apuradona formado arte1.168,serádeposi-
tado em dinheiro,no juízo da execução,até três mêses
apósa liqüidaçãoll.
3. Estudando o importantetema - se a cláusula que dispõe
sôbre a intransferibilidade impede a impenhorabilidadeda quota -
o ProfessorRAULVENTURA,Catedráticoda Faculdadede Direitode
Lisboa,na sua monografia"Cessãode Quotas",comenta:... I1não
pode conceber-seque umapessoacoloquetodoo seu patrimônioao
abrigo da execuçãodos credor.es,transformandotodo êle (salvoex-
ceçõesrelevantes)em quotas de sociedades:não pode admitir-se
que umpactoentrecertaspessoasproduzaefeitosrelativamentea es-
tranhos, restringindoou até eliminandodireitos dêstesprovenien-
tes de atoscomos quaisaquêlesnenhumarelaçãopossueml1.
No direitocomparado,deparamo-noscom a doutrinaalemãno
sentidoda ineficáciade cláusulade intransmissibilidadeou da cláu-
sula de consentimento,quandose tratade transmissãoforçada,dou-
trinatambémadotadapelosjuristasaustríacos.
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No direito italiano,o art.2.480, alínea3.°, do CódigoCivil, es-
tabeleceuque se a quota é livrementetransferívele o credor,o
devedore a sociedadenão se põemde acôrdo,sôbre a venda da
quota,essapode realizar-seem leilão,masa vendafica semefeito
se, nos dez dias seguintesà adjudicação,a sociedadeapresentarou-
tro adquirenteque ofereçao mesmopreço.
4. O sistemapreconizadono Projetode Códigode Obrigações,
reprodu~idoacima,é perniciosopara o credor.Sujeita-o,além da
açãoordináriae suaexecuçãode sentença,se fôr o caso,a umoutro
processo- que é o da liqüidaçãoda quotado devedorna sociedade
de que sejasócio.
Sabemosque a lei procesualdeveo quantopossívelsimplificar
o processo.O dispositivoindicado,no Projetode Códigode Obriga-
ções,levariajustamenteao contrário,complicando ressarcimentodo
credor.
Em face do exposto,sugerimosque se estabeleçano di-
reito brasileiroo sistemada plena penhorabilidadedas
quotas,mesmoqueo contratosocialconsagresua intrans-
missibilidadeou submetaa suacessãoà anuênciaprévia
dos demaissócios.
Penhoradaa quota,levadaa leilão,a sociedadeou os só-
cios, devemter o direitode preferênciaao licitanteque
melhor lanceoferecer,adjudicandoa quota,desde que
usemdêssedireitodentrode 5 dias, como depósitodo
valor da arrematação.Se tal direitonãofor exercitado,o
arrematantepode ingressarna sociedadecomosócio de-
tentorda quotaarrematada.
AssembléiaGeraldas Sociedadespor Quotasde Responsabilidade
Limitada
1. A assembléiageralnassociedadescomerciaisse justificapela
necessidadede se reuniremos sócios,desconhecidose dispersos,pa-
ra determinarema políticada emprêsa,paraelegeremosdiretorese
fiscaise paratomaremascontasda diretoria.
A evolução,porém,dassociedadesanônimas,o absenteísmodos
acionistasnas reuniõese assembléiasgerais,a "grandemaioriasi-
lenciosa"dassociedadesanônimas,constituihojeumfatoquenenhum
jurista desconheceou esconde.Escreveramcom ênfase- BERLE&
MEANS - na suafamosaobra IITheModernCorporationand Private
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Propertyll,- que 110votodia a dia perdea sua importânciall.Coma
ampliaçãodospodêresdo IIConselhode Administraçãollesmaecem-se
os podêresdasAssembléiasGerais.
O que se vê, em nossopaís,confereperfeitamentecomas ob-
servaçõesdos autores.Os acionistas,na maioria,são apenasinvesti-
dores,interessadosou na cotaçãodasaçÔesna Bôlsaou interessados
no resultadofinal do balançoanual para colheremos dividendos.
Daí a classificaçãomodernados acionistasem acionistas-empresários,
adonistag-especuladores acionistas-rendeiros,quer se interessem
pe!ofortabelecimentoda emprêsa,pela cotaçãode seus investimen-
tos ou pela rendade seusinvestimentos.
2. Ora, se tal fenômenoocorrenas sociedadesanônimas,nas
quais se torna imprescindívela constituiçãodos acionistasem as-
sembléiageral, atuandoestacomoórgãoda sociedade,nãose deve
em nossoentendimento- tornarobrigatórianassociedadespor quo-
tas limitadasa reuniãodos sóciosem assembléiageral.Nas próprias
sociedadesanônimaspequenase médias,nas sociedadesfechadas
ou de família,na imensamaioriadas vêzes,a assembléiageral,co-
mo todossabem,se reúnesimbolicamente,parapreencherumaexi-
gência legal. As convocaçõesão feitas legalmente,mas no dia da
reuniãonão comparecemos acionistas,que assinamposteriormente,
emseusdomicílios,a ata.As reuniõesseefetivam,nessesetordasso-
ciedadesfechadasou de família,quandosurgemdivergênciae apare-
cemos sóciosdissidentes.
Parece-nos,pois, destituídade maior sensoa idéia de tornar
compulsória,instituir-secomoobrigaçãolegal, a reuniãoanualdos
sóciosquotistasemassembléiageral.
Se desejamos implificaro funcionamentodassociedadescomer-
ciais, ajustando-asmelhoràs condiçõestécnicasimperantese à rea-
lidadesocialdominanteno seu quadrode sócios,nãose devecom-
plicaro funcionamentoda sociedadepor quotasde responsabilidade
limitada,cujo surgimentofoi precisamentealig.eiraro funcionamento
dassociedadesanônimas,tãoburocratizadaspelodireitomoderno.
3. Examinemos,por exemplo,o Projetode Códigode Obriga-
ções(Projeton.O3.264, de 1965).Ali instituiu-secomocompulsória
a reuniãodos sóciosem asembléiageral,paradeliberaremsôbredi-
versosatos,taiscomoa aprovaçãodascontasda administração,a de-
signaçãodos administradores,quandofeita em atoseparado;a des-
tituiçãodos administradores,o modode suaremuneré)çãoquandonão
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estabelecidono contrato,a modificaçãodo contratosocial;a incor-
poração,a fusão e a dissoluçãoda sociedade;a nomeaçãoe destt-
tuiçãodos liqüidantese o julgamentode suascontas,o pedido de
concordata,ou a cessaçãoda liqüidaçãoda sociedade,conformerezao
art. 1.202.
Mas, essaformalidadeda assembléiageralé dispensável,quan-
do todosos sóciossufragam,por escrito,a mesmadecisão,sôbre a
matériaque dela seria objeto. E, ao mesmotempo,o Projetodis-
pensaa convocaçãoquandotodosos sócioscompareçamou se de-
clarem,por escrito,cientesdo local,data,horae ordemdo dia.
4. Não seria maisprudente,maisfuncionale mais lógicoque
se invertessemos termosda equação,deixandoaos sóciosa facul-
dadede instituir,no pactosocial,a necessidadeda assembléiageral?
Por que modificar-sea tradiçãode nossodireitono que concerneàs
sociedadeslimitadas,asquaisna suaimensamaioria,em nossopaís,
dispensamnosseuscontratosa reuniãodos sócios?A maioriadêsse
tipo de sociedade,em nossopaís,é constituídade dois ou três só-
cios, não existindomuitascom maisde 10 sócios.Compreende-se,
por ventura,que uma sociedadede corpo social tão exíguo tenha
que atenderà exigênciade reuniãode assembléiageral, comregis-
tro de livroscompetentescomlavraturae registrode atas?
o irrealismoda proposição,impugnada,leva à não menosir-
realistasugestãode se estabelecera obrigatoriedadeda assembléia
geral apenasparaas sociedadescommaisde cincosócios.Entãote-
ríamos o sistemade duas espéciesde sociedadespor quotas:as
"pequenas"sociedades,commenosdecincosócios,dispensadasda as-
sembléiageral, e as "grandes"sociedadeslimitadas,com mais de
cincosócios,paraasquaisseriaexigidaa reuniãoanualdos sócios.
No momentoem que as emprêsassustentama necessidadede
simplificare desburocratizaras sociedadesanônimas,constituigri-
tantenonsense,complicaro funcionamentodassociedadesporquotas
de responsabilidadelimitada.
Por conseguinte,sugerimosque as sociedadespor quotas
limitadaspoderãoinstituir,facultativamente,no respectivo
contratosocial,a obrigatóriareuniãodos sóciosem as-
sembléiageralparadeliberaçãosôbreos assuntosque in-
dicar; não dispondoo contratosocial sôbre o modo de
convocaçãoe funcionamentoda assembléiageral, apli-
cam-sesubsidiàriamenteospreceitosdassociedadesanô-
nimas.
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Efeitos da Tributação e seu Reflexo nas Sociedades por Quotas de
Responsabiildade Limitada
1. A sociedadede responsabilidadelimitada,em nossopaís,
objetivoucomo nos demaispaísesem que foi implantada,a cons-
tituiçãodasmédiasemprêsas,cujaestruturaeconômicanãocomporte
o complicadoe onerosodispositivode constituiçãoe funcionamento
necessáriosàs sociedadesanônimas.Foramincluídas,pois, entre as
sociedadesde pessoas,já que as quotastomadaspelos sóciosnão
se representamem "títulosvalôr.es",comoas açõese se vedageral-
mentea sua cessãoa terceiros,sem o consentimentoexpressodos
demaissócios.
Um fato bemconhecidoe já sufici.entementediscutidonão per-
mitiu,todavia,o plenosucessoda disseminaçãodêssetipo nôvo de
sociedadenos meioscomerciaisde nossopaís.
Deve-seessacircunstânciao fato de, poucosanosapós a pro-
mulgaçãoda Lei n.O3.708,que instituiuas sociedadesde responsa-
bilidadelimitadano Direitobrasileiro,ter sido por sua vez criadoo
Impôstode Renda,visandosobretudoaos lucrosdas emprêsasmer-
cantis.E antesque a sociedadede responsabilidadelimitadase im-
pusesseà confiançado empresariadonacional,os empresáriosmais
argutosperceberamas vantagensque o anonimatorepresentava,em
face da avassaladoravolúpia tributáriaque se apossouda adminis-
traçãopública.
As açõesao portadorconstituíam,comoé facil de compreender,
um cômodo instrumentopara a evasãotributária,não só do Im-
pôstode Renda,comodo impôstocausamortis,no casode faleci"
mentodo sócio.
Em inúmerasocasiõesatribuímosa desmedidasimpatiados pe-
quenose médiosempresáriosnacionaispelo tipo de sociedadeanô-
nima,paraconfigurarjuridicamentesuasemprêsas,à má orientação
da políticatributáriade governospassados,nas décadasde 1930
a 1960.
Em 1958movimentou-seo Govêrno,atravésde seuMinistroda
Fazenda,ProfessorSAN TIAGO DANTAS,paracoibir a evasãofiscal
atravésdas açõesao portador,propondoa extinçãodessaformade
ações.Pudemosnessaocasiãoopinarsôbreo projetogovernamental
da extinçãodasaçõesao portador,considerando-asválvulade evasão
ponderávelde tributose suautilidadeparaencobrira penetraçãode
capitaisestrangeiros.Não deixamosde reconhecerna ocasiãoque
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110anonimatoproporcionaum excepcionaltratamentotributáriopara
os acionistas",e lembrávamosos seguintesaspectostributários:a
imunidadefiscal do ágio relativoà vendadas açõesacimado valor
nominal;imunidadeabsolutado impôstode transmissãocausamor-
ris; favorecimentodos acionistasde altosdividendos,pela limitação
da incidênciado impôstode rendana fonte~semrepercussãona de-
claraçãodo impôstocomplementarprogressivoda pessoafísica."(Rev.
de Dir.Mercantil,vol. 111,pg.42).
Aliás, TULlO ASCARELLI,quando no Brasil,percebeuêsse pro-
blema,tendoescritoem suaconhecidaobra que IInasociedadeanô-
nima familiara forma ao portadordas ações,quandoadotada,o é
mais por consideraçõesde naturezafiscaldo que no intentode fa-
cilitara circulaçãoll.(Problemasdass. A. e DireitoComparado,dg. 33).
Não gozandoe nemproporcionandotaisvantagens,é claroque
as sociedadeslimitadascederamseu lugaràs sociedadeanônimasna
organizaçãojurídicadas emprêsasde p.equenoe médio porte,tor-
nando-sepor via de conseqüênciassociedadesanônimaso maispo-
pular e usadotipo de sociedadecomercialno Brasil.
2. Das três vantagenstributáriasacimaenumeradas,temosa
considerarque algumasdelasforamextintas,em virtudeda reforma
do SistemaTributárioNacional.O impôstocausamortisnão alcança
maisos valôresmobiliários,e portantoas açõescomopartesde ca-
pital não ensejamo lançamentotributário;as autoridadesfazendá-
rias recentementequipararamo ágio na vendade quotasde socie-
dade limitadaao da venda das ações,para considerarum e outro
imuneao Impôstode Renda.Restaa terceiravantagem,queaindaper-
dura a favor das açÔesao portador.Persisteaindao privilégiotribu-
tário dasaçõesao portador,poiso Regulamentodo Impôstode Ren-
da limitaem 25% a tributaçãodos dividendosdasaçõesao portador
IInafontell,semrepercussõesna declaraçãoda pessoafísicado acio-
nista,e na sociedadeanônimade capitalabertoa alíquotase limita
a 15%.Posteriormente,stendeu-seo mesmofavoràs açõesnomina-
tivas. E, no entanto,a lei fiscal não favoreceas sociedadesde res-
ponsabilidadelimitada,cuios lucros distribuídosrepercutemfunda-
menteno impôstoprogressivoda pessoafísica.
Compreende-seporqueo Govêrnofavor.eceutributàriamenteas
açõesdas sociedadesanônimas.Com êssefavor, criou-seum incen-
tivo fiscalpoderosoparaatrairo interêssede investidoresque passa-
rama aplicarseuscahedaisem títulosacionários,vitalizando-sepon-
deràvelmentecom issoo mercadode capitais,como fortalecimento
das emprêsas.Mas se devecompreendertambém,que o desenvolvi-
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mento nacionalse processa,em expressivosetor,pelas sociedades
de responsabilidadelimitada.Não há razão,pois, para que o estí-
mulo investidoratinjaapenasas sociedadesanônimasdesconhecen-
do as sociedadeslimitadas.
Já estáassentadaa idéia, na consciênciaempresariale jurídica
dos técnicos,qu.ea disseminaçãodas sociedadesanônimas,no meio
do pequeno e médio empresariado,constituinas mais das vêzes
um elementode desmoralizaçãoparaos títulosacionários pelosgra-
víssimosproblemascriadosem face do indisfarçávelpersonalismo
dessaspequ.enase médiasemprêsas.Êssesproblemas,decorrentes
dos abusosque cotidianamentese presenciamno âmbitodas socie-
dades"fechadas",como sacrifíciodas minoriasna percepçãodos di-
videndos,estáa clamarpor umasolução.
Estamosfirmementeconvencidosde que seria da maior utili-
dadeparaa restauraçãode um sadioe prósperomercadode capitais
no País,quesedesestimulassea permanênciadaspequenase médias
soci.edadesanônimas,encaminhando-aspara a tipicidadedas socie-
dades limitadas.A conversãoassimverificada,resultariaem ponde-
rável economiapara essaspequenase médiasemprêsas,que não
teriamanualmenteas expressivase custosasdespesascoma publica-
ção dos atossociais,aligeirando-seo seu funcionamentoatravésdas
sociedadesde responsabilidadelimitada.
Para isso,ao nossover, bastariaque o Govêrnooutorgasse,na
Legislaçãodo Impsôtode Renda,às quotas,o mesmofavorecimento
tributárioque hoje dispensaàs açõesdas sociedadesanônimas,ins-
tituindo-sefacultativamentepara o sóciodas limitadaso recolhimen-
to do Impôstode Rendana fonte, mediantea mesmaalíquotacon-
ç.edidaàs açõesdas sociedadesanônimasfechadas,isto é, vinte e
cinco por centodo dividendopercebido.Após isso, assistiríamoso
rápido processode conversãodas médiasemprêsashoje anônimas
em sociedadeslimitadas,comgrandeefeito para o saneamentodo
mercadode capitaisno setoracionário.
